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Este Informativo contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo Tribunal em sede de execução trabalhista. A fidelidade dos resumos ao 
conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 

SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 
Execução. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. Promoções deferidas em ação 
civil pública. Promoções decorrentes de norma coletiva. Compensação. Possibilidade. Orientação 
Jurisprudencial nº 123 da SDI-II. Inexistência de contrariedade. 
Não contraria a Orientação Jurisprudencial nº 123 da SBDI-II a decisão que conhece de recurso de 
revista por violação do art. 5º, XXXVI, da CF, e, no mérito, dá-lhe provimento para determinar a 
compensação das promoções deferidas em ação civil pública, oriundas de plano de cargos e salários 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, com as promoções previstas em norma 
coletiva. A decisão recorrida, ao determinar a compensação, não interpretou o título executivo 
judicial, o que é vedado pela Orientação Jurisprudencial nº 123 da SBDI-II, mas apenas deu fiel 
cumprimento ao comando condenatório, segundo o qual o pagamento de diferenças salariais é 
devido aos empregados que não receberam qualquer promoção. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, 
por unanimidade, não conheceu dos embargos do reclamante. TST-E-RR-666-80.2012.5.09.0009, 
SBDI-I, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, 18.5.2017 
 
Contribuição previdenciária. Fato gerador. Incidência de multa e juros de mora. Data da 
prestação dos serviços. Alteração do art. 43 da Lei nº 8.2012/1991 pela Medida Provisória nº 
449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009.  
Nos termos da jurisprudência do STF, a matéria envolvendo o fato gerador de contribuições 
previdenciárias tem natureza infraconstitucional, visto que o art. 195, I, da CF não trata da hipótese 
de incidência do tributo. Assim, na vigência do art. 276, caput, do Decreto nº 3.048/99, o fato 
gerador da contribuição previdenciária era o pagamento do crédito devido ao trabalhador e, no caso 
de decisão judicial trabalhista, somente seria cabível a incidência de multa e juros de mora após o 
dia dois do mês subsequente ao trânsito em julgado da decisão que pôs fim à discussão acerca dos 
cálculos de liquidação. Porém, desde a edição da Medida Provisória nº 449/2008, convertida na Lei 
nº 11.941/2009, que modificou o art. 43 da Lei nº 8.212/1991, as contribuições sociais apuradas em 
virtude de sentença judicial ou acordo homologado judicialmente passaram a ser devidas a partir da 
data de prestação do serviço, considerando-se como marco de incidência do novo dispositivo de lei 
o dia 5.3.2009, em atenção aos princípios da anterioridade tributária e nonagesimal (arts. 150, III, 
“a”, e 195, § 6º, da CF). A multa, todavia, incide a partir do primeiro dia subsequente ao término do 
prazo de citação para pagamento das parcelas previdenciárias, observado o limite legal de 20% (art. 
61, § 2º, da Lei nº 9.430/96). Ademais, pela atualização monetária das contribuições respondem 
trabalhador e empresa, ao passo que os juros e a multa são de responsabilidade exclusiva do 
empregador. Entendimento consolidado pelo Tribunal Pleno no julgamento do processo TST-E-RR-
1125-36.2010.5.06.0171, em 20.10.2015. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, 
negou provimento ao agravo regimental, fazendo incidir o óbice do art. 894, § 2º, da CLT ao 
processamento do recurso de embargos do reclamado. TST-AgR-E-RR-1150-73.2012.5.02.0047, 
SBDI-I, rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, 18.5.2017 
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Execução. Fase de liquidação. Dispositivo de sentença que faz remissão aos termos da 
fundamentação. Integração de parcelas. Coisa julgada.  
A SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
deu-lhes provimento para reformar o acórdão do Regional que, em desatendimento à autoridade da 
coisa julgada, deixou de determinar, em fase de liquidação de sentença, a integração das horas 
extras em sábados, feriados e repousos semanais remunerados, nos moldes consignados na 
fundamentação. Na hipótese, restou demonstrado de forma categórica que o dispositivo da sentença 
e a fundamentação determinaram a integração de horas extras, tendo o julgador feito constar, no 
dispositivo, que a condenação se dava nos termos da fundamentação. Assim, embora a parte 
dispositiva tenha determinado a repercussão das horas extras apenas nas férias acrescidas do abono 
constitucional, décimo terceiro, gratificações semestrais, licenças-prêmios e verbas rescisórias, a 
repercussão nos sábados, feriados e repousos semanais remunerados integra a condenação porque 
determinada na fundamentação. Não se trata, portanto, de extensão da proteção da coisa julgada aos 
motivos da sentença, em desacordo com o disposto no art. 504 do CPC de 2015, mas de 
fundamentação que integra o dispositivo em razão da utilização da técnica de remissão. TST-E-ED-
RR-44900-98.2002.5.04.0701, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho. 18.5.2017 
 
Execução. Aquisição de bem imóvel por meio de alvará expedido pelo Juízo da concordata. 
Terceiro adquirente de boa-fé.  Fraude à execução. Inexistência. 
Para o reconhecimento de fraude à execução é imprescindível que haja má-fé por parte do terceiro 
comprador, o que se evidencia pela ciência da existência de processo judicial contra o alienante ou 
de constrição judicial sobre o bem objeto da transação. Na hipótese dos autos, todavia, a boa-fé do 
adquirente ficou demonstrada em razão de a aquisição do bem constrito ter ocorrido mediante a 
expedição de alvará judicial pelo Juízo da concordata, o que confere presunção de validade e 
eficácia à alienação perpetrada. Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do 
recurso de embargos no tópico e, no mérito, negou-lhe provimento para manter a decisão turmária 
que desconstituíra a penhora sobre o bem imóvel adquirido. TST-E-ED-RR-154900-
19.2004.5.15.0046, SBDI-I, rel. Min. José Roberto Freire Pimenta. 18.5.2017 
 
Execução. Equívoco nos cálculos de liquidação. Levantamento de valores a maior. Devolução 
nos próprios autos da execução. Impossibilidade. Necessidade do ajuizamento de ação de 
repetição de indébito. 
O meio processual idôneo para pleitear a devolução de valores levantados a maior em execução de 
sentença, decorrentes de equívoco nos cálculos realizados em liquidação, é a ação de repetição de 
indébito. A pretensão de restituição de tais valores nos próprios autos da execução é inviável, pois, 
nessa fase, a cognição é limitada e não proporciona ao exequente medidas capazes de assegurar o 
direito à ampla defesa e ao contraditório. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, 
conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negou-lhes provimento, 
mantendo, portanto, a decisão turmária que conhecera do recurso de revista dos exequentes por 
violação do art. 5º, LV, da CF e dera-lhe provimento para cassar a ordem de devolução de valores 
recebidos a maior expedida nos próprios autos. TST-E-ED-RR-59886-60.1993.5.05.0017, SBDI-I, 
rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 1º.6.2017 
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